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O periódico enciclopédico português O Panorama foi lançado 
pela filantrópica Sociedade Propagadora dos Conhecimentos Úteis, em 
1837. O primeiro número saiu no dia 6 de Maio de 1837. O periódico 
publicou-se ininterruptamente até 28 de Dezembro de 1844, ao longo 
de duas séries. A primeira série iniciou-se a 6 de Maio de 1837 e durou 
até ao número 243, datado de 30 de Dezembro de 1841; a segunda 
iniciou-se a 1 de Janeiro de 1842 e durou até 28 de Dezembro de 1844 
(n.º 157 da segunda série), sem interrupção na publicação da primeira 
para a segunda série, num total de 400 números.

Introdução

Iniciado no período subsequente à revolução de Setembro de 
1836, O Panorama beneficiou do espírito setembrista, amplamente 
favorável à democratização “proletária” do acesso à informação e à 
cultura. Dirigia-se, por isso, a todos os públicos, conforme proclama o 
principal intelectual português da primeira metade de oitocentos, Ale-
xandre Herculano, escolhido para redactor principal do periódico pela 
sociedade filantrópica que o editou:

Neste estado (…) da ilustração e do progresso, o que 
mais importa é o (…) introduzir em todas as classes da socie-
dade o amor da instrução, porque este é o espírito do nosso 
tempo, e porque esta tendência é generosa e útil. Mas como se 
dilataria a instrução, como se faria descer a variada ciência até 
aos últimos degraus da escala social, se houvéssemos de em-
pregar nisto essa multidão de escritos (…), esses inumeráveis 
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livros (…) acumulados em bibliotecas (…)? Fora baldada em-
presa (…). Além disso, o homem público, o artista, o agricultor, 
o comerciante, ligados a uma vida necessariamente laboriosa, 
poucas horas têm de repouso para dar à cultura do espírito, e 
nenhum ânimo, por certo, seria assaz curioso de instrução para 
gastar esses curtos momentos em folhear centenares de volu-
mes e embrenhar-se em meditações profundas (…). Que é (…) 
necessário fazer para que seja satisfeita a necessidade de gene-
ralizar a instrução (…)? A solução deste problema encontra-se 
(…) (n)os jornais de instrução popular. (Alexandre Herculano, 
Introdução, O Panorama, 1837, vol. I, n.º 1, p. 1)

Com intenção mercadológica, se o público a quem se destinava 
parece ter sido claramente delimitado na mente dos promotores do 
jornal, o produto – isto é, o próprio jornal – também foi trabalhado, 
para corresponder aos interesses e necessidades do primeiro. Assim, 
O Panorama apresentou-se publicamente como um jornal que seguia 
o modelo britânico da Penny Magazine, uma revista cuja denominação 
– magazine –, à maneira dos grandes armazéns onde se vendia de tudo 
um pouco, prometia que nela se falaria de tudo um pouco. Porém, 
segundo as palavras de Herculano, foi preciso mudar a orientação edi-
torial do periódico a partir de 1837, pois o modelo da Penny Magazi-
ne, assente apenas em vários artigos extensos, não teria receptividade 
em Portugal, já que não interessaria a toda a espécie de leitores que 
O Panorama queria cativar. Fê-lo num texto em que, além do mais, 
se refere a si mesmo, e aos restantes redactores do periódico, como 
escritores (e não como jornalistas), o que indicia a auto-imagem que 
tinham de si mesmos, e em que exige dos mesmos “boa consciência”, 
ou seja, ética.

Quando este jornal começou a aparecer, nada mais era, quanto 
à forma, do que uma imitação do Penny Magazine, do qual também 
o são todos os jornais populares publicados na Europa. Persuadidos 
estávamos então de que nenhum melhor modelo tínhamos para se-
guir, mas com o tempo nos temos convencido de que as circunstâncias 
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relativas dos dois países, Portugal e Inglaterra, sendo diversíssimas, de-
viam influir diversamente no modo de tratar a literatura popular das 
duas nações. Em Inglaterra, como em França, o ler é uma necessidade 
intelectual; em Portugal, um prazer, ou antes, um desfastio. (…) Em 
Inglaterra, um jornal que contém quatro ou cinco artigos escritos com 
atenção e oferecendo matérias graves, severamente tratadas, louvam-
-no e lêem-no; em Portugal, louvam-no, mas poucos o lêem. Entre nós, 
é preciso que o agradável conduza (…). É preciso que o escritor não só 
tenha boa consciência, mas também que esta seja risonha. (…) Sem 
nos enganarmos com o aumento da extracção do Panorama, (…) jul-
gámos dever alterar o sistema (…) na redacção e disposição do jornal, 
porque sendo nosso objecto instruir, deleitando no maior grau possí-
vel, isto melhor se poderia alcançar seguindo em parte um novo trilho. 
(…) O Panorama conterá doravante duas partes (…). A primeira desti-
nada aos artigos mais extensos, e relativos (…) a todos os (…) objectos 
graves e importantes; a segunda conterá artigos breves e variados, e 
de menos monta. (Alexandre Herculano, Aos assinantes, O Panorama, 
1838, vol. II, n.º 36, p. 1)

A nova estrutura de conteúdos d’O Panorama permitiria assim, 
de acordo com Herculano, agradar a todo o universo de leitores poten-
ciais, ao público para quem ele sabia que estava a escrever e que não 
era todo igual, a saber:

Em três classes se podem dividir os leitores a quem os 
jornais populares são destinados. A primeira é dos que pre-
tendem só instrução, sem lhes importar a forma (…) São estes 
poucos. A segunda classe, que é a mais numerosa, consta da-
queles que gostam de instruir-se recreando-se. A terceira (…) 
é formada pelos que só na leitura buscam passatempo para 
matar o tédio, e a quem coisas singelas, claras, comuns ou frí-
volas só agradam (…). Considerando deste modo o público para 
quem escrevemos (…), é preciso atender aos desejos de duas 
classes de leitores opostas e a uma terceira que é como média 
entre ambas. (Alexandre Herculano, Aos assinantes, O Panora-
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ma, 1838, vol. II, n-º 36, p. 1)

Assim, numa estrutura que se manteve até 1844, O Panorama 
passou a segmentar e organizar os conteúdos em duas grandes áreas, 
embora sempre com o objectivo de democratizar a cultura. Uma pri-
meira área abrangia textos sérios sobre agricultura, arqueologia, belas
-artes, economia, educação, filosofia, história, literatura, tecnologia, 
geografia (categoria em que se inscreve a descrição de Porto Alegre 
que é tema deste artigo) e outros temas “graves”, conforme o termo 
empregue por Herculano. Uma segunda área incluía as matérias “riso-
nhas”, ou seja, os “artigos breves e variados, de menos monta”. Nela 
se incluíam as lendas, as anedotas históricas, a economia doméstica, 
problemas linguísticos e um sem fim de outros assuntos.

A 1 de Janeiro de 1842, inicia-se a segunda série d’O Panora-
ma. Embora o jornal tenha mudado a tipologia dos caracteres, tendo 
passado a recorrer, nacionalisticamente, a tipos de fabrico nacional 
(conforme o próprio periódico revela), a mudança da primeira para a 
segunda série é justificada, somente, por motivos de bibliofilia e colec-
cionismo, repetindo – salientam os redactores – o que se passava em 
jornais estrangeiros.

Abrimos uma segunda série. Este volume, primeiro 
dela, seguirá numeração nova em números e volumes, como 
se o jornal de novo principiasse. Não nos moveu tanto a esta 
alteração a mudança do tipo, como o ser já onerosa no custo 
para a pluralidade dos leitores futuros a colecção inteira, e o 
vermos que esta em pouco ficará rara, exaustas as reimpres-
sões que para a completar fizemos, e que por consequência os 
novos subscritores, que não obtiverem os volumes da primeira 
série, lograrão ter em suas estantes os da segunda, sem inter-
rupção numérica, evitando o afeamento que na conta dos bi-
bliófilos tem desconto e que aos curiosos desagrada. A divisão 
por séries remove os inconvenientes; e quando em abalizados 
estrangeiros não tivéssemos exemplos, seria a razão boa con-
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selheira para a adoptarmos. – Os R. R. (Aos leitores, O Panora-
ma, 2ª série, vol. I. n.º 1, p. 2)

Apesar das infra-estruturas aparentemente sólidas (o periódi-
co tinha, inclusivamente, tipografia própria, que segundo Tengarrinha 
(1989, p. 190) era “uma das mais bem apetrechadas do país”), a pu-
blicação d’O Panorama foi interrompida em 1844 e a Sociedade Pro-
pagadora dos Conhecimentos Úteis dissolveu-se no ano seguinte. É o 
que relata A. Xavier da Silva Pereira (1895), no manuscrito Dicionário 
Jornalístico Português: 

Em 28 de Dezembro de 1844, o jornal teve de suspen-
der, ficando no número 157 da sua publicação. Em seguida, 
deu-se a dissolução da Sociedade Propagadora de Conheci-
mentos Úteis. Esta colecção publicada pela Sociedade Propa-
gadora dos Conhecimentos Úteis forma duas séries, a primeira 
composta de cinco volumes, a segunda de três volumes. Estas 
duas séries são as mais estimadas de toda a colecção d’O Pano-
rama, sendo já difíceis de obter.

A própria direcção da Sociedade explica, n’O Panorama, as ra-
zões que levaram à sua extinção e à suspensão da publicação do peri-
ódico:

Tendo sucessivamente diminuído, nestes últimos anos, o nú-
mero de assinantes deste jornal, não sendo já suficientes para o cus-
teio das onerosas despesas para o manter em a nitidez tipográfica e 
mais circunstâncias que o igualaram aos melhores estrangeiros que no 
seu género se têm publicado, e muitos dos quais têm igualmente fin-
do, a direcção, encarregada de administrar os negócios da Sociedade 
editora, viu-se na precisa obrigação de convocar a assembleia-geral 
dos Srs. accionistas, porque os estatutos determinavam a publicação 
de um jornal literário. Finalmente, a assembleia-geral, em sessão de 23 
do corrente Dezembro, decidiu que cessasse a continuação do Panora-
ma, em razão dos motivos acima expendidos. 
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A direcção julgou do seu dever prevenir desta suspen-
são os Srs. assinantes, que constantemente concorreram para 
a conservação do jornal, e assim o fez patente por este anún-
cio, tributando por esta ocasião os merecidos agradecimentos 
aos Srs. que tão zelosos se mostraram da ilustração popular e 
amantes e fautores da literatura portuguesa. (O Panorama, 28 
de Dezembro de 1844, p. 415)

Assim sendo, a direcção da Sociedade atribuía a suspensão da 
edição d’O Panorama à diminuição do número de assinantes, o que co-
locaria em causa as versões de que o jornal constituiu um verdadeiro 
êxito se não se ponderassem as razões dessa diminuição. E possivel-
mente a principal razão terá sido a crise. Portugal atravessava um pe-
ríodo de instabilidade (de que só sairia com a Regeneração, em 1851). 
Basta dizer que entre 1837 e 1844, sucederam-se no poder oito gover-
nos diferentes e várias conspirações e revoltas agitaram o Reino. É pos-
sível, assim, que a crise e a instabilidade tenham retraído o consumo, 
o que, consequentemente, terá tido reflexos no número de assinantes 
d’O Panorama.

Análise d’O Panorama

Nas duas primeiras séries (o número aqui estudado é da segun-
da série), O Panorama apresentava-se com um aspecto singelo. Tinha 
oito páginas, de formato quarto grande, impressas a uma cor. Depois 
do cabeçalho, surgia uma gravura e o texto, paginado a duas colunas. 
Na maioria dos números, incluíam-se mais duas ilustrações, cada uma 
delas na sua página.

Para poderem ser coleccionados e encadernados como volu-
mes, os fascículos d’O Panorama seguiam uma numeração contínua. 
Por exemplo, a primeira página do segundo número não é a um, mas 
sim a nove. Cada volume, normalmente, correspondia a um ano de 
publicação. Capas, folhas de rosto e índices eram vendidos separada-
mente. O Panorama era, por isso, uma espécie de mistura entre jornal, 
revista e livro – sendo talvez mais revista (magazine) do que jornal.
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Os preços do jornal mantiveram-se inalterados durante as duas 
primeiras séries, sinal claro do espírito altruísta e filantrópico com que 
os promotores do jornal o encararam. Terá sido esse carácter bene-
mérito da publicação que, a prazo, conforme se verá, se revelaria fatal 
para a Sociedade Propagadora dos Conhecimentos Úteis.

Na sede da Sociedade podia-se subscrever e comprar o peri-
ódico, que custava, avulso, 25 réis. As assinaturas anuais importavam 
em 1.200 réis (1280 réis com capa no fim do mês), as semestrais em 
640 réis (680 réis com capa) e as trimestrais em 340 réis (360 réis com 
capa).

Mais uma vez de acordo com as informações administrativas 
apensas ao primeiro volume d’O Panorama, verifica-se que o jornal 
tinha, no início, distribuição predominante em Portugal, particular-
mente em Lisboa, mas também havia assinantes no Brasil. Aliás, isso é 
enfatizado no editorial que encabeça a segunda série do periódico (de 
1 de Janeiro de 1842):

O Panorama enceta hoje o seu sexto ano de existência. 
Durante os cinco precedentes, ele ajudou (…) a juntar algumas 
pedras para o edifício que a imprensa, mais que ninguém, vai 
levantando na nossa terra – o edifício da civilização nacional.

A empresa deste periódico deve dar aqui um teste-
munho de gratidão e de justiça – durante esses cinco anos o 
público português tem compreendido o seu pensamento de 
patriotismo e recompensado a diligência que se tem posto em 
o desenvolver. Quer no continente, quer nas províncias dos ar-
quipélagos dos Açores e da Madeira, tem O Panorama achado 
numerosos e constantes leitores. 

Igualmente o Brasil – esse novo e vigoroso tronco da 
antiga árvore portuguesa, respondeu ao sincero convocar do 
Panorama para a propagação dos conhecimentos e das boas 
ideias. (Aos leitores, O Panorama, 1842, 2ª série, vol. I, n.º 1, 
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p. 1)

O Panorama contou, desde o início, com a protecção da Rai-
nha, D. Maria II, filha de D. Pedro I, primeiro imperador do Brasil (D. 
Pedro IV de Portugal). O apoio real foi, aliás, devidamente publicitado 
nas folhas de rosto do primeiro volume do periódico (1837). Aliás a 
Rainha, na qualidade de protectora, encabeçou a lista de titulares dos 
órgãos sociais da Sociedade e dos correspondentes do periódico:

Senhora!

Dignou-se Vossa Majestade mandar juntar o seu au-
gusto nome à lista dos accionistas que compõem a Sociedade 
Propagadora dos Conhecimentos Úteis. O amor que Vossa Ma-
jestade consagra aos portugueses, e a certeza de quão nobres 
e proveitosos eram os intentos desta Sociedade, excitaram 
Vossa Majestade a prestar a sua real protecção a semelhante 
empresa, que sem dúvida prosperará, começando com tão fe-
lizes auspícios. A Sociedade, estampando um jornal dirigido a 
pôr em prática o seu intuito patriótico, isto é, derramar conhe-
cimentos profícuos e variados, julgou do seu dever dedicá-lo a 
Vossa Majestade, segura de que Vossa Majestade continuará 
a favorecê-la, recebendo esta prova de gratidão de uma parte 
de seus súbditos, que, nesta empresa, tiveram principalmente 
a peito dar um testemunho de amor de pátria, virtude que, em 
grau subido, adorna o coração de Vossa Majestade. Os bons de-
sejos com que foi tentada suprirão o que falta de mérito nesta 
obra, e a Sociedade espera que ela seja benignamente aceita, 
encontrando o amparo do trono, a que Vossa Majestade sabe 
dar novo brilho, apesar de nele se ter sentado a longa série dos 
senhores reis portugueses, os mais excelentes da Europa.

O texto anterior demonstra que os participantes da Sociedade 
estavam orgulhosos da protecção pública concedida pela rainha, mas 
também de si mesmos, já que classificavam a sua iniciativa como no-
bre e proveitosa, sendo, portanto, juízes em causa própria. Demonstra 
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também que a ideia – algo utópica – que os alimentava seria de que 
bastaria derramar “patrioticamente” “conhecimentos profícuos e va-
riados” sobre os leitores para que estes se iluminassem.

Qual o propósito do jornal, segundo o seu próprio discurso? O 
Panorama, explorando o ecossistema romântico e liberal que o rodea-
va, desde o início propôs-se servir uma tarefa civilizadora e de forma-
ção de cidadãos, através do fomento da leitura sobre temas de cultura 
geral:

De todas as coisas que se oferecem ao homem para lhe 
recrear os momentos de ócio, é a leitura talvez a mais aprazível 
e seguramente a mais proveitosa. Sem quebrar o seu repouso 
doméstico (…), diante de seus olhos se corre o pano à cena 
do mundo passado e presente (…). Cidadão de todas as repú-
blicas, membro de qualquer sociedade, contemporâneo de 
qualquer século, só o homem dado à leitura pode com verdade 
dizer que para ele foi o universo criado. (Alexandre Herculano, 
Introdução, O Panorama, vol. I, n.º 1, p. 1)

Fazendo justiça ao título, o periódico – depreende-se das pa-
lavras de Herculano – queria providenciar à mente do leitor um olhar 
panorâmico sobre o mundo, à maneira do que hoje se diz da televisão. 
Com isso, oferecer-se-ia ao leitor, de acordo com o principal expoente 
da intelectualidade portuguesa da primeira metade de oitocentos, a 
verdadeira riqueza, a do conhecimento, aquela que lhe permitiria, já 
na qualidade de cidadão, compreender e usufruir do universo. O en-
riquecimento intelectual seria, por outras palavras, a marca distintiva 
do cidadão, que, pressupostamente, o afastaria da massa ignara, uma 
dicotomia que, inclusivamente, continuaria presente, na produção in-
telectual, até aos dias de hoje. 

Os objectivos de Herculano, traduzidos na ideia da democra-
tização da cultura para formar cidadãos, cultos, que se afastassem da 
massa inculta (por pressuposição, constituída por uma espécie de não 
cidadãos) são, assim, ao mesmo tempo, altruístas e filantrópicos, mas 
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também elitistas:

o que mais importa é (...) introduzir em todas as classes 
da sociedade o amor da instrução. (Alexandre Herculano, In-
trodução, O Panorama, 1837, vol. I,  n.º 1, p. 1)

A Sociedade Propagadora dos Conhecimentos Úteis jul-
gou dever seguir o exemplo dos países mais ilustrados fazendo 
publicar um jornal que derramasse uma instrução variada, e 
que pudesse aproveitar a todas as classes de cidadãos, aco-
modando-o ao estado de atraso em que ainda nos achamos. 
(Alexandre Herculano, Introdução, O Panorama, 1837, vol. I, 
n.º 1, p. 2)

[O Panorama pretende] derramar a instrução (...) des-
cer (...) ao nível das inteligências comuns. (Alexandre Hercula-
no, Aos assinantes, O Panorama, 1838, vol. II, n.º 36, p. 1)

O carácter enciclopédico d’O Panorama também é justificado 
por Herculano. Para o autor, a produção intelectual – científica, artís-
tica, filosófica… – oitocentista seria já demasiado vasta para um único 
homem, à semelhança de Aristóteles ou de Leonardo, ter conhecimen-
to de tudo. Assim sendo, e equiparando o jornal a uma nova forma de 
literatura, o primeiro redactor principal do citado periódico sentencia:

De feito, a parte mais útil da moderna literatura tem 
sido resumir os amplos produtos da inteligência. Com uma ra-
pidez admirável, têm surgido (…) os jornais de instrução popu-
lar. À custa de sacrifícios pecuniários e (…) de vigílias estéreis 
de glória, tem-se derramado entre o povo não a história do es-
tudo, mas o seu resultado. A ciência se introduz tanto no tecto 
do abastado, como no abrigo do pobre (…). (Alexandre Hercu-
lano, Introdução, O Panorama, 1837, vol. I. n.º 1, p. 2)

Já não surpreende, no artigo anterior, a convicção de Hercu-
lano de que a sua tarefa é útil, embora, na verdade, a ideia de que 
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bastaria “derramar conhecimentos” num jornal para fazer avançar a 
civilização, sem a necessária base de alfabetização, fosse algo utópica.

Reforçando as intenções originais dos promotores do periódi-
co, António Feliciano de Castilho (possivelmente redactor principal do 
periódico, em 1841/1842), resumia desta forma as virtudes do Pano-
rama nas páginas do próprio jornal:

acessível a todos os entendimentos, acomodado a to-
dos os gostos, a todos os interesses, O Panorama, multiplicado 
por um número de exemplares de que não há memória na im-
prensa portuguesa, é o conhecido, o bem-vindo e  o amigo de 
todas as casas (...). Não há já aldeia tão apartada em cume de 
serra, nem quase casal tão embrenhado em solidão e fora do 
trato do mundo, que nas horas ociosas dos seus serões se não 
recrie com este hóspede certo. (António Feliciano de Castilho, 
Introdução, O Panorama, 1841, p. 2)

Como se organizava redactorialmente O Panorama? Pode di-
zer-se que certamente vivia de colaborações mais ou menos espon-
tâneas, embora, em muitos casos, regulares (nas folhas de rosto dos 
volumes anuais d’O Panorama é propagandeada a rede de correspon-
dentes em vários lugares do país e do mundo). O correspondente em 
Porto Alegre era A. M. do Amaral Ribeiro. É ele, possivelmente, o autor 
do texto que se analisa neste trabalho. À frente do jornal estava o re-
dactor principal (inicialmente, Alexandre Herculano), que se respon-
sabilizava pela produção mais frequente de textos para o periódico. O 
convite à adesão voluntária de outros colaboradores era publicitado 
nas folhas de rosto dos volumes anuais do periódico: “Nas terras onde 
a Sociedade ainda não tem correspondentes, aqueles Srs. que o dese-
jarem ser se poderão entender com a direcção.”

No Brasil, sinal de que o jornal chegaria aqui, para além do cor-
respondente em Porto Alegre, encontram-se referências a colaborado-
res na Bahia (João Maria Martelli Júnior), Maranhão (João Gualberto 
da Costa), Pará (Francisco Gaudêncio da Costa), Pernambuco (Francis-
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co Severiano Rebelo) e Rio de Janeiro (L. A. P. de Sousa).

O artigo sobre Porto Alegre

É na edição 77 da 2a. série que se inicia a publicação do texto 
que nos interessa, denominado, naquela edição, “Província de S. Pedro 
ou Rio-Grande do Sul”. Como não se trata propriamente de um jornal, 
não se pode falar em manchete. Mais que isso, os artigos se sucedem, 
ao correr das páginas. Quando muito, eles são introduzidos por títulos 
que identificam o que hoje denominaríamos de editoria, mas que, na 
época, poderíamos dizer ser uma seção. 

O material sobre o Rio Grande do Sul se distribui por quatro 
edições, a saber: edição 72, de 13 de maio de 1843; edição 78, de 24 
de junho de 1843; edição 80, de 8 de julho de 1843 e edição 82, de 22 
de julho de 1843. Ou seja, não apenas o tema ficava distribuído ao lon-
go das edições quanto elas não se seguiam sucessivamente, ocorrendo 
intervalos para a continuidade de um mesmo artigo (ou tema), o que 
deveria, certamente, dificultar a leitura, tanto para o assinante quanto, 
sobretudo, para o leitor avulso de alguma edição.

Seja como for, é ao longo de quatro edições, alternadas que 
se publicam as páginas em torno do Rio Grande do Sul, editadas, ao 
que parece, sem uma referência específica a uma seção, o que difi-
cultaria ainda mais a identificação do texto e suas continuações. To-
das as edições que se seguem àquela primeira, na verdade, podem ser 
identificadas apenas pela chamada “Rio Grande do Sul”. Nos segundo 
e terceiro artigos, o texto se encerra com chamada para sua continui-
dade. No final do segundo, “continuar-se-há”[sic]; no final do terceiro, 
“concluir-se-há”[sic]. Os segundo e terceiro artigos são introduzidos 
com a chamada “Província de S. Pedro, ou Rio Grande do Sul”, mas a 
última traz a chamada reduzida para “Rio Grande do Sul”. 

O primeiro artigo prende-se a Porto Alegre. É antecipado e en-
cimado por uma gravura em metal,com a vista da cidade, desde o rio, 
perspectiva clássica de boa parte das ilustrações que se divulgavam en-
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tão, sobre a cidade. O artigo explicita, em nota: “Reduziu-se esta vista 
de uma que acompanha a perfeita planta de Porto-Alegre, que nos foi 
remetida pelo nosso correspondente alli, A. M. do Amaral Ribeiro”. A 
leitura apressada pode induzir o leitor a pensar que ele seria também 
o autor do texto publicado, o que não é verdade. 

Os três demais artigos estão dedicados à província como um 
todo, conforme se lê na introdução do primeiro texto:

Estampando o aspecto desta cidade tomado do fun-
deadouro, inverteremos a ordem mais natural da descripção 
que intentamos começando agora por darmos breve Idea da 
capital, e concluindo no proximo numero com a noticia da pro-
víncia.

Na verdade, a descrição da província vai ocupar três edições, 
como se viu, sendo subdividida, pelas dimensões da transcrição que 
então se faz.

O artigo, na verdade, consta da transcrição de dois textos de 
diferentes autores, um vinculado a Porto Alegre e outro à província. O 
artigo se inicia destacando a importância da província do Rio Grande 
do Sul, registrando, ao mesmo tempo que ela é praticamente desco-
nhecida do leitor português, porque é com o norte que Portugal man-
tém maiores relações, inclusive comerciais, por conta da maior quanti-
dade de portugueses lá residentes. É de se destacar que a publicação, 
de 1843, está a apenas duas décadas distante no tempo da declaração 
de independência do Brasil em relação a Portugal.

O trabalho prossegue, reconhecendo a importância do territó-
rio, por suas dimensões, pela fertilidade do solo e pelo seu movimento 
comercial. Valendo-se do texto que transcreve, mas sem citá-lo direta-
mente, revela que Porto Alegre tornou-se capital há menos de 40 anos, 
e então introduz a transcrição com estes dizeres: “Eis como a descreve 
um viajante que publicou a sua relação em 1835”. A partir daí, e até o 
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final do artigo, a palavra está com o autor transcrito, que é identificado 
em nota de pé de página: “Viagem a Buenos-Ayres, &c. Imprensa do 
Havre, citada pelo Sr. F. Denis a pag. 161 do seu livro sobre o Brasil”. 

Na verdade, nova confusão, induzindo o desavisado leitor a 
novo erro. De fato, o texto pode ser encontrado no livro “Brazil”, de 
Ferdinand Denis, viajante francês a quem devemos uma das primeiras 
histórias literárias do Brasil, neste caso editado em Lisboa, pela Typo-
grafia de L. C. da Cunha, em 1844. Mas o que lemos aí é seguinte pas-
sagem: “Para conceber exata idéia da paisagem que a cerca e do as-
pecto que apresenta, bastará ler a descrição animada que um viajante 
nos oferece (pp. 295-297)”1. 

Se se buscar a qual viajante Denis se refere, basta abrirmos o 
livro de seu conterrâneo e contemporâneo, Arsène Isabelle, que o an-
tecipara de uma década, tendo chegado à cidade em 20 de março de 
1834.O texto de Isabelle é extenso, e ali encontramos a passagem que 
O panorama apresenta, introduzido pelo parágrafo iniciado por “Cin-
co rios, que trazem o tributo de suas águas...” e que se conclui com 
este comentário tão entusiástico quanto surpreendente, pela pouca 
coincidência que apresenta com a realidade do clima da cidade, para 
qualquer um que nela viva: 

Sabei que não se goza, apenas, uma vista agradável em Porto 
Alegre; goza-se, também, uma boa saúde, e não há clima que mais 
convenha aos europeus do que o seu. Não se sentem os calores sufo-
cantes da praia do Rio de Janeiro, nem as polvaderas e as noites frias 
de Buenos Aires: é um ar temperado, embalsamado, puro e saudável. 
Basta dizer-se que os médicos não fazem fortuna ali, e que os próprios 
farmacêuticos se vêem obrigados a transformar-se em perfumistas2.

1  NOAL FILHO, Valter Antonio et FRANCO, Sérgio da Costa – Os viajantes olham Porto Alegre, Santa 
Maria, Anaterra. 2004, p. 76.
2  NOAL FILHO, Valter Antonio et FRANCO, Sérgio da Costa – Os viajantes olham Porto Alegre, Santa 
Maria, Anaterra. 2004, p. 68. Pode-se consultar também: Viagem ao Rio Grande do Sul, de Arsène Isabelle, 
tradução de Dante de Laytano; Porto Alegre, Martins Livreiro.1983, p. 58. 
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O texto do jornal português fala em “lojas de perfumes”, ao 
invés de “perfumistas” e considera os “farmacêuticos” como “faculta-
tivos”, evidenciando a mudança da tradução na adaptação às palavras 
usadas no idioma português em cada época.

Como se disse, a segunda parte do artigo refere-se à província 
do Rio Grande do Sul, como um todo. Mais uma vez, contudo, não se 
trata de texto original, mas de outra transcrição, desta vez, do Cônego 
José Feliciano Fernandes Pinheiro, aliás, citado por Ferdinand Denis 
naquele mesmo texto mencionado no primeiro artigo, e que, aparen-
temente, serve como sugestão aos editores do Panorama. De fato, o 
segundo artigo abre-se com a seguinte introdução:

Para cumprir-mos o que promettemos, tratando da ca-
pital desta província, Porto-Alegre, em o No. 72, não podemos 
desempenhar melhor a palavra, do que transcrevendo as no-
ticias descriptivas, incluídas no cap. 3º. Da obra do Snr. Viscon 
de S. Leopoldo, Annaes da Provincia de S. Pedro, com uma car-
ta, 2ª.  edição – livro importante, mas quase desconhecido em 
Lisboa.

A partir daí, e pelas edições seguintes, transcreve-se o trabalho 
do Visconde, primeiro com a detalhada descrição das bacias hidrográ-
ficas da província – nos artigos segundo e terceiro – e, depois, enfim, 
a análise geológica (terceiro artigo) e, finalmente, alguma coisa da his-
tória da ocupação e do povoamento da província, começando pela ex-
pedição de 1715, de Francisco de Brito Peixoto e, depois, a iniciativa 
de Bartholomeu Paes de Abreu, que propôs à Corôa uma entrada na 
região, mediante determinadas compensações, o que não foi aceito. 
Finalmente, em 1722, Manuel Godinho avança sobre o território da 
província, cortando-a ao longo de 1735 e, em três meses, segundo o 
texto, atingindo os campos de Vacaria, onde levantou um padrão de 
madeira com os dizeres “Viva o muito alto, e muito poderoso Rey de 
Portugal, D. João V, Senhor dos domínios deste sertão de Vacaria”.
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O artigo aí se detém. Mas o fato de ele se constituir de duas 
transcrições pode explicar outro fato curioso para o qual nos chama a 
atenção. Em 1843, estava nos estertores a Revolução Farroupilha que, 
desde 1835, conflagrava a província, sem que uma única palavra o arti-
go tenha lhe dedicado, mencionando, sequer, a existência de tal rebe-
lião. Por certo, os editores de Panorama devem ter julgado de bom al-
vitre não se meterem em questões internas da nova nação que, ainda 
há pouco se distanciara da condição colonial em relação à metrópole 
portuguesa. E é assim que os leitores de Panorama, embora introduzi-
dos em detalhes da geografia física e geológica da região, tanto quanto 
da história de sua conquista, de nada foram informados a respeito do 
presente imediato da região. Mesmo que se considere que os editores 
se julgavam mais homens de letras do que jornalistas, propriamente 
dito, e que houvesse relativa defasagem entre informações circulantes 
de um continente para o outro, é absolutamente impossível que não 
se soubesse, em Lisboa, da rebelião. Portanto, só se pode imaginar 
como política editorial e diplomacia, a decisão de tal silenciamento.

Seja como for, não deixa de ser significativo que uma revista 
como Panorama tivesse leitores no Brasil e até mesmo corresponden-
tes, como o indica este anônimo A. M. do Amaral Ribeiro, que não é 
registrado nem por Abeillard Barreto nem por Rubem Borba de Mo-
raes ou Sacramento Blake. Seu nome também não é mencionado em 
qualquer volume que estude a história do Partenon Literário, que ele 
poderia ter integrado3. No entanto, uma consulta ao catálogo da Co-
leção Brasiliana Digital nos apresenta uma surpresa. Na edição do Al-
manach Familiar para 1870, o editor agradece aos escritores “cujos 
nomes honram as páginas deste livro”, dentre os quais encontramos, 
relacionado, um certo A. M. do Amaral Ribeiro (o mesmo?...) que, nas 
páginas da publicação, contribui com artigo intitulado “Bibliothecas 
publicas”, que ele redige a partir de uma compilação, explicitamente 
referida, do jornal inglês Dayly News4. Como o Almanach, apesar de 

3  Associação literária criada em Porto Alegre, em 18 de junho de 1868, e que encerrará suas atividades 
em 1885, tendo publicado importante revista entre  1869 e 1879. 
4  Trata-se da Typographia de A. B. da Silva, sediada na cidade portuguesa de Braga, na rua Nova, 53. 
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editado em Portugal, parece ser dirigido a leitores brasileiros, fica a dú-
vida: seria este A.M. do Amaral Ribeiro a mesma pessoa? Se sim, teria 
retornado a Portugal ou participava desse tipo de iniciativa a partir do 
próprio Brasil, neste caso, desde Porto Alegre?

A Revolução Farroupilha

Outro aspecto que chama a atenção do leitor contemporâ-
neo é a absoluta omissão do correspondente quanto ao presente da 
província, então nos estertores da chamada Revolução Farroupilha. É 
verdade que os combates que então se feriam estavam distantes da 
cidade de Porto Alegre5. Mas também é verdade que o então Barão de 
Caxias acabara de assumir o exército imperial6, o que, por si só, deveria 
chamar a atenção mesmo de um eventual turista.

Na verdade, pode-se verificar que muitos acontecimentos que 
certamente ecoaram na província ocorreram nos meses imediatamen-
te anteriores à publicação que ora se refere O cuidadoso levantamen-
to de efemérides ligadas ao movimento, organizada pelo historiador 
Walter Spalding7 refere, por exemplo, o ataque traiçoeiro sofrido pelo 
Vice-presidente da República de Piratini – como se chamava a nação 
que buscava constituir a revolução – Antonio Paulo da Fontoura, e que 

O almanaque é identificado como sendo editado por Gualdino Valladares e Augusto Valladares. Na intro-
dução do volume, que lemos digitalizado (www.brasiliana.usp.br, acessado em 30 de janeiro de 2012) , 
os editores referem que o volume seria impresso provavelmente entre julho de agosto de 1869, para ser 
usado no ano seguinte. Infelizmente, mesmo tendo-se consultado também o Diccionario Bibliographico 
Portuguez, de Innocencio Francisco da Silva (Imprensa Nacional, Lisboa. 1887), nada se descobriu a res-
peito do eventual colaborador d’O Panorama. 
5  Dante de Laytano refere o cerco de Alegrete, o combate de Canguçu e um assalto a Jaguarão (in 
História da república rio-grandense, Porto Alegre, ARI-Sulina. 1983, p. 126. Um contemporâneo, legalista, 
Tristão de Alencar Araripe, também refere combates relativamente distantes da capital da província, a que 
acrescenta a batalha do rio Santa Maria-Chica (Guerra civil no Rio Grande do Sul – Memória acompanhada 
de documentos lida no Instituto Histórico e Geographico do Brazil, edição facsimilada da Typographia 
Laemmert, Rio de Janeiro. 1881, organizada pela Comissão Executiva do Sesquicentenário da Revolução 
Farroupilha – Sub-comissão de Publicações e concursos, Porto Alegre, Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul. 1986, p. 138 e ss.
6  RODRIGUES, Alfredo Ferreira – Vultos e fatos da Revolução Farroupilha, edição organizada por Paulo 
Brossard, Brasília, Imprensa Nacional. 1990, p. 168. Segundo Moacyr Flores, o fato ocorreu em 9 de no-
vembro de 1842, mas devido às distâncias, só no ano seguinte efetivamente Caxias assumia o comando 
militar das tropas legalistas (FLORES, Moacyr – Revolução Farroupilha, Porto Alegre, Martins. 1984, p. 81.  
7  SPALDING, Walter – A Revolução Farroupilha, São Paulo, Nacional. 1980 [1939], p.204 e ss.
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resultou em sua morte, dias depois. Acusava-se como mandante ao 
próprio Bento Gonçalves, chefe maior da revolução e então Presidente 
da República de Piratini. O motivo seriam dissidências políticas entre 
os dois, pois estava em discussão a Constituição da nova república. 
Enquanto Bento Gonçalves exigia poderes extraordinários para o seu 
mandato, Fontoura a ele se opunha8. Mesmo que se leve em conta 
a demora na circulação das informações na província, é impossível 
imaginar-se que tal acontecimento não ecoasse em toda a região e 
especialmente em Porto Alegre...

Aliás, o próprio debate em torno da constituição da nova re-
pública era um tema constante nos (escassos) jornais da época, fos-
sem os monarquistas, fossem os oposicionistas, como o bi-semanário 
Estrela do Sul, que acabara de substituir O americano: a existência de 
dois jornais também evidencia a dissidência então existente entre os 
diferentes grupos dos revolucionários sul-rio-grandenses.

No conjunto das efemérides, neste volume bem mais detalha-
das, como destacamos, encontramos, assim, referências a batalhas 
em São Gabriel, na região do rio Camaquã, e, muito especialmente, 
a batalha do Poncho Verde, ocorrida no dia 26 de maio de 1843, e 
que foi uma das mais importantes de toda a guerra, cuja vitória era 
reivindicada por ambos os lados. Por fim, não se pode esquecer que, 
em agosto, Bento Gonçalves, alegando problemas de saúde, entregava 
a Presidência a José Gomes de Vasconcelos Jardim. Na verdade, Ben-
to Gonçalves sucumbia às dissidências e se afastava do movimento. O 
acontecimento, embora posterior à publicação em pauta, certamente 
teria sido antecedido de informações e contra-informações...

O que se pode concluir deste levantamento, embora sumário? 
É difícil aceitar-se desconhecimento por parte do correspondente da 
publicação. Basta lembrar que o material por ele enviado deriva de pu-
blicações que, sobretudo na época, circulariam muito reduzidamente, 

8  Uma versão oficialista refere que teria sido um crime passional, realizado pelo marido traído de uma 
amante daquele político. 
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o que evidencia um sujeito curioso e bem-informado. Pode-se imagi-
nar que, estrangeiro, o correspondente tenha preferido não se com-
prometer: afinal, em 1843, as coisas estavam ainda indefinidas: não 
se sabia se, de fato, a República de Piratini vingaria ou se o Império 
conseguiria, como de fato o fez, ganhar a luta. 

Acima de tudo, contudo, pode-se imaginar que a característica 
da publicação – mais aproximada de uma enciclopédia – preocupada 
com a ilustração do leitor, valorizando questões mais universais e per-
manentes, deve ter decidido o correspondente a não tocar no assunto, 
nem por linhas traversas. Afinal, e apesar de tudo, uma revolução era 
um acontecimento efêmero e Panorama pretendia, segundo seu ideá-
rio, enfocar temas com permanência e que sobrevivessem, de fato, à 
própria publicação, tornando-se, assim, universais. A publicação não 
se pretendia um jornal, mas sim, uma revista de ilustração, o que era 
bem diferente... 

De qualquer modo, fique aqui o registro desta presença única 
e diferenciada da Província do Rio Grande do Sul – então a transitória 
República de Piratini, ao menos em parte de seu território – nas pági-
nas de uma revista portuguesa que pretendia abarcar o conhecimento 
universal e transmiti-lo a seus leitores...
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